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NOTÍCIAS STF*  

 
 

Ministro Celso de Mello divulga voto que julgou constitucional dispositivo da CLT que confere proteção 
jurídica à mulher 
 
Leia a íntegra do voto proferido pelo ministro Celso de Mello no Plenário, no dia 27 de novembro de 2014, 
no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 658312, em que se reconheceu a validade constitucional do 
artigo 384 da Consolidação das Leis do Trabalho, dispositivo que confere especial proteção jurídica à 
mulher trabalhadora. O RE teve repercussão geral reconhecida.  
 
Em seu voto, o ministro Celso de Mello examina a questão da "condição feminina" e da expansão e 
consolidação dos direitos fundamentais da mulher (da mulher trabalhadora, inclusive) à luz do nosso 
sistema constitucional e dos compromissos que o Brasil assumiu no plano internacional. 
 
O voto do ministro Celso de Mello alinhou-se à tese vencedora, acolhida por maioria, e exposta pelo 
relator do processo, ministro Dias Toffoli. O artigo 384 da CLT faz parte do capítulo que trata da proteção 
do trabalho da mulher e prevê intervalo de no mínimo 15 minutos para as trabalhadoras em caso de 
prorrogação do horário normal, antes do início do período extraordinário. 
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- Voto do ministro Celso de Mello no RE 658312. 
 
Processo: RE 658312 
Leia mais... 
 
 
Plenário mantém validade de MP que regula capitalização de juros e libera 13 mil processos sobre o tema 
 
Por sete votos a um, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 592377 em que o Banco 
Fiat S/A questionava decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que declarou inconstitucional 
dispositivo de uma medida provisória editada em 2000, que permitiu a capitalização mensal de juros no 
sistema financeiro. Em razão da repercussão geral reconhecida neste processo, a decisão desta tarde tem 
impacto em 13.584 processos que estavam sobrestados (com tramitação suspensa) em todo o País e que 
agora serão solucionados. 
 
No julgamento de hoje não se discutiu o mérito da questão, ou seja, a possibilidade de haver capitalização 
de juros (incidência de juros sobre juros) nas operações inferiores a um ano, mas sim se os requisitos de 
relevância e urgência, necessários a edição das MPs, estavam presentes no momento da edição do ato 
normativo. A questão da capitalização mensal de juros é objeto de outro processo em tramitação no STF, 
a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2316, que está pendente de conclusão. 
 
Relator do RE, o ministro Marco Aurélio foi o único a votar pela negativa de provimento. Para ele, não é 
possível que um instrumento precário e efêmero como a medida provisória, editado para viger por período 
limitado, continue surtindo eternamente efeitos no cenário normativo sem a suspensão pelo Supremo. No 
caso da MP 1.963-17/2000, reeditada 36 vezes até a Medida Provisória 2.170-36/2001, durante 15 anos. 
“Não imagino medida provisória a vigorar por prazo indeterminado”, afirmou. 
 
Segundo a votar, o ministro Teori Zavascki abriu a divergência e foi acompanhado pelos demais ministros. 
Zavascki ponderou que, embora o Poder Judiciário possa aferir a presença dos requisitos que autorizam a 
edição de uma medida provisória, para declarar a inconstitucionalidade de uma MP em razão da ausência 
de tais requisitos, é preciso uma demonstração cabal nesse sentido, o que é muito difícil obter depois de 
tantos anos. 
 
“É difícil declarar que não havia relevância na matéria, em se tratando de regular operações do sistema 
financeiro. No que se refere à urgência, também vejo dificuldade de agora, já passados 15 anos, nos 
transportarmos para o passado - numa época em que a situação econômica e o sistema financeiro eram 
completamente diferentes -, e afirmarmos, hoje, que a medida provisória deve ser considerada nula 
porque faltou urgência naquela oportunidade”, ressaltou o autor da divergência. 
 
O ministro Teori também lembrou os efeitos que uma eventual declaração de inconstitucionalidade desta 
MP poderia causar em milhares de operações financeiras. Ele afirmou que a jurisprudência do STF 
considera que não há inconstitucionalidade nas disposições normativas que estabelecem critérios de 
remuneração no sistema financeiro diversos dos previstos na Lei da Usura, chegando a editar súmula a 
esse respeito (Súmula 596). 
 
Além disso, segundo ressaltou o ministro Teori Zavascki, a Emenda Constitucional 32 – que alterou o 
artigo 62 da Constituição Federal – dispôs que as medidas provisórias editadas em data anterior à sua 
publicação (11 de setembro de 2001) continuam em vigor até que medida provisória posterior as revogue 
explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional. Acompanharam a divergência aberta 
pelo ministro Teori Zavascki os ministros Rosa Weber, Luiz Fux, Dias Toffoli, Cármen Lúcia, Gilmar 
Mendes e Ricardo Lewandowski (presidente). 
 
Processo: RE 592377 
Leia mais... 
 
 
Lei que concede pensão para cônjuge de vítima de assassinato é inconstitucional, decide STF 
 
O Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucionais leis do Distrito Federal de 1994 e de 1995 que 
concediam o direito a pensão para cônjuges de pessoas assassinadas no DF. No entendimento dos 
ministros, trata-se de uma ampliação desmesurada da responsabilidade atribuída ao poder público. 
 
Na sessão da quarta-feira (4), o Plenário ainda referendou liminar concedida pelo ministro Gilmar Mendes 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5091, que trata de lei do Estado do Mato Grosso relativa ao 
reconhecimento de título obtido no exterior para a progressão funcional de servidor. Na Ação Declaratória 
de Constitucionalidade (ADC) 27, referente à lei que prorrogou contratos de franqueados dos Correios, 
houve o referendo de decisão monocrática do ministro Marco Aurélio que negou cautelar cujo objetivo era 
assegurar a validade de todos os atuais contratos de franquia. 
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Os ministros julgaram inconstitucionais, por unanimidade, as Leis 849/1994 e 931/1995 do Distrito Federal. 
A primeira instituiu pensão especial para os cônjuges de pessoas assassinadas vítimas de crimes 
hediondos ocorridos no DF. A outra estabelecia que, para os efeitos daquela lei, seriam considerados os 
óbitos ocorridos a partir de 21 de abril de 1960, desde que os pedidos de habilitação da pensão especial 
observassem as condições preestabelecidas. 
 
Segundo o relator, ministro Gilmar Mendes, na ocasião do julgamento da liminar o Plenário entendeu que 
se tratava da “ampliação desmesurada” da responsabilidade prevista no artigo 37, parágrafo 6º, da 
Constituição Federal, que responsabiliza pessoas jurídicas de direito público por danos causados por 
agentes públicos a terceiros. 
 
Por unanimidade, os ministros do STF referendaram a medida cautelar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5091, de relatoria do ministro Dias Toffoli. Na liminar, o relator declarou 
inconstitucional lei promulgada pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso por vício de 
iniciativa, uma vez que é reservada ao chefe do Poder Executivo a propositura de lei relativa à progressão 
funcional de servidores. 
O artigo 1º da Lei Estadual nº 10.011 dispõe “sobre o aceite de títulos obtidos no Mercosul para 
progressão funcional de servidor público no Estado de Mato Grosso”. 
 
Na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 27, a Associação Nacional das Franquias Postais do 
Brasil pede a manifestação da Corte quanto a dispositivos da Lei 11.668/2008, que prorroga a validade de 
contratos de franquia. Em decisão monocrática proferida em 2012, o relator do caso, ministro Marco 
Aurélio indeferiu o pedido de cautelar, por entender que o caso discute situações subjetivas 
individualizadas, para as quais a ADC não é via processual adequada. Determinou ainda apensar o 
processo à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4437, que trata do mesmo tema. O Plenário do 
STF, por unanimidade, referendou a decisão cautelar. 
 
Processo: ADI 1358; ADI 5091 e ADC 27 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

  
NOTÍCIAS STJ*  

 
 
Risco da evicção não atinge banco que apenas financiou a compra do bem 
 
A Terceira Turma eximiu o Banco Volkswagen da obrigação de ressarcir a empresa compradora de um 
carro financiado que foi apreendido pela Receita Federal por causa de problemas na importação. A 
empresa havia adquirido o veículo do primeiro comprador, que lhe transferiu o financiamento.  
 
De acordo com o relator do caso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, o dever de garantir os riscos da 
evicção é restrito ao alienante do veículo e não se estende à instituição que concedeu o financiamento 
sem ter vínculo com o importador. 
 
Com esse entendimento, a Turma reconheceu a ilegitimidade passiva do banco e o excluiu do processo. 
 
Inicialmente, um consumidor firmou contrato de alienação fiduciária com o banco para aquisição de um 
Porshe Carrera modelo 911. Depois, vendeu o veículo para uma empresa e repassou o financiamento 
com anuência da instituição financeira. 
 
O automóvel, porém, foi apreendido pela Receita Federal devido a irregularidades na importação. 
 
A empresa ajuizou ação contra o espólio do vendedor e o banco. Em primeira instância, o juízo declarou a 
nulidade do contrato, do termo de cessão, das notas promissórias e das demais garantias vinculadas ao 
financiamento, além de condenar os dois réus a ressarcir o valor pago pela compradora. 
 
Ao julgar a apelação, o Tribunal de Justiça de São Paulo não reconheceu a ilegitimidade passiva da 
instituição financeira por entender que todos aqueles que participaram do negócio envolvendo a aquisição 
do veículo devem responder pelos prejuízos suportados por terceiro. Em recurso ao STJ, o banco insistiu 
na alegação de ilegitimidade. 
 
Em seu voto, Paulo de Tarso Sanseverino explicou que a evicção – tratada nos artigos 447 e seguintes do 
Código Civil – “consiste na perda total ou parcial da propriedade de bem adquirido em virtude de contrato 
oneroso por força de decisão judicial ou ato administrativo praticado por autoridade com poderes para 
apreensão da coisa”. 
 
A responsabilidade pelos riscos da evicção, segundo o ministro, é do vendedor, e desde que não haja no 
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contrato cláusula de exclusão dessa garantia, o adquirente que perdeu o bem poderá pleitear a restituição 
do que pagou. 
No caso julgado, entretanto, o ministro concluiu que essa restituição não poderia ser exigida do banco. 
 
Ele mencionou dois precedentes sobre responsabilidade da instituição financeira em relação a defeitos do 
produto financiado: no REsp 1.014.547, a Quarta Turma isentou o banco porque ele apenas forneceu o 
dinheiro para a compra; no REsp 1.379.839, a Terceira Turma reconheceu a responsabilidade do banco 
porque ele pertencia ao grupo da montadora de veículos e assim ficou patente sua participação na cadeia 
de consumo. 
 
Nesse segundo julgamento, foi destacada a necessidade de distinguir a instituição financeira vinculada ao 
fabricante daquela que apenas concede financiamento ao negócio. 
 
Embora o novo recurso tratasse de evicção, e não de produto defeituoso, o ministro aplicou o mesmo 
raciocínio: “Não há possibilidade de responsabilização da instituição financeira, que apenas concedeu o 
financiamento para a aquisição do veículo importado sem que se tenha evidenciado o seu vínculo com o 
importador.” 
Leia a íntegra do voto do relator.  
 
Processo:REsp 1342145 
Leia mais... 
 
 
Tempo de serviço especial não afeta cálculo de benefício da previdência privada 
 
O tempo ficto – ou tempo de serviço especial, próprio da previdência social – é incompatível com o regime 
financeiro de capitalização, característico da previdência privada.  
 
Esse foi o entendimento adotado pela Terceira Turma ao julgar recurso em uma ação de revisão de 
benefício de previdência privada cujo autor pretendia aproveitar o tempo de serviço especial (tempo ficto) 
reconhecido pelo INSS para promover a revisão da renda mensal inicial de seu benefício complementar. 
 
Segundo o autor da ação, a Fundação Embratel de Seguridade Social (Telos) deveria ter considerado o 
tempo de serviço relativo às atividades que ele desempenhou em condições insalubres e de alta 
periculosidade. 
 
No recurso ao STJ, a Telos contestou acórdão do Tribunal de Justiça da Paraíba que determinou a 
complementação do benefício com base no reconhecimento do tempo de trabalho como especial pelo 
INSS. 
 
Para a fundação, o tempo de trabalho ficto não pode ser considerado no cálculo de benefício da 
previdência privada porque nesse sistema é vedado o pagamento de verba sem o respectivo custeio, sob 
pena de comprometimento do equilíbrio econômico-atuarial do fundo previdenciário. 
 
O relator do recurso, ministro Villas BôasCueva, destacou que, de acordo com os artigos 202 da 
Constituição Federale 1º da Lei Complementar 109/01, a previdência privada é de caráter complementar, 
facultativa, regida pelo direito civil e organizada de forma autônoma em relação ao regime geral de 
previdência social. É baseada na constituição de reservas que garantam o benefício contratado. 
 
Nesse sistema, disse o ministro, o regime financeiro de capitalização (contribuições do participante e do 
patrocinador, se houver, e rendimentos com a aplicação financeira destas) é obrigatório para os benefícios 
de pagamento em prestações continuadas e programadas. 
 
A previdência social, por sua vez, é um “seguro coletivo”, público e compulsório (a filiação é obrigatória 
para diversos empregados e trabalhadores rurais ou urbanos). Esse seguro se destina à proteção social, 
proporcionando meios indispensáveis de subsistência ao segurado e à sua família diante de situações 
previstas em lei, como incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, morte do segurado e outros 
eventos. O sistema de financiamento, destacou o ministro, é o de caixa ou de repartição simples. 
 
Villas BôasCueva ressaltou que a aposentadoria especial é uma espécie de benefício do regime geral de 
previdência social devida ao trabalhador que exerce atividade em condições prejudiciais à saúde ou à 
integridade física. Assim, o trabalhador pode se aposentar mais cedo como forma de compensar o 
desgaste físico resultante do tempo de serviço prestado em ambiente insalubre, penoso ou perigoso 
(tempo de serviço especial). 
 
Ante as especificidades de cada regime e a autonomia existente entre eles, a concessão de benefícios 
oferecidos pelas entidades abertas ou fechadas de previdência privada não depende da concessão de 
benefício oriundo do regime de previdência social. 
 
“Pelo regime de capitalização, o benefício de previdência complementar será decorrente do montante de 
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contribuições efetuadas e do resultado de investimentos, não podendo haver o pagamento de valores não 
previstos no plano de benefícios, sob pena de comprometimento das reservas financeiras acumuladas 
(desequilíbrio econômico-atuarial do fundo), a prejudicar os demais participantes, que terão de custear os 
prejuízos daí advindos”, afirmou o relator. 
 
O ministro destacou que a Quarta Turma já decidiu ser legal a incidência de fator redutor sobre a renda 
mensal inicial de participante ou assistido de plano de previdência privada em caso de aposentadoria 
especial, bem como ser vedada a concessão de verba não prevista no regulamento, dada a necessidade 
de observância da fonte de custeio e do sistema de capitalização. 
 
Villas BôasCueva citou precedentes nesse sentido, entre eles o REsp 1.015.336 e o REsp 1.006.153. Em 
decisão unânime, a Terceira Turma acompanhou o relator e deu provimento ao recurso da fundação. 
 
Leia a íntegra do voto do relator.  
 
Processo:REsp 1230046 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*  

 
Artigos Jurídicos 

 
Senhores magistrados, solicitamos o envio de seu artigo jurídico, para disponibilização na página dos 
Artigos Jurídicos do Banco do Conhecimento.  
 
Clique aqui e Navegue na página 
 
Desde já agradecemos a valiosa contribuição de Vossa Excelência.  

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

VOLTAR AO TOPO 

 

 

JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *  

 
 
0009279-80.2011.8.19.0208 – Rel. Des. Antonio Carlos dos Santos Bitencourt, j. 14.01.2014 e p. 
22.01.2015. 
 
Apelação cível. Direito do consumidor. Ação de reparação por danos morais. Exame laboratorial de sangue 
Beta HCG. Resultado conhecido como “falso negativo”. Posterior constatação de gravidez pela paciente. 
Inexistência de falha na prestação do serviço. Paciente que recebe resultado negativo de exame Beta-HCG 
e, posteriormente, descobre estar grávida por meio da realização de ultrassonografia obstétrica. Os exames 
de sangue de hormônio Beta HCG, realizados para a verificação da gravidez, são sugestivos e não 
possuem o condão de afirmar a existência de gestação, sendo tal função do médico, a quem cabe analisar 
os dados contidos no exame, e não da paciente. Existência de fatores que podem influenciar no resultado 
do exame, como a precocidade da realização, alteração de reagentes ou fatores emocionais. A confirmação 
da gravidez deve ocorrer com a combinação dos exames de Beta-HCG e a ultrassonografia obstétrica, que 
devem ser analisados pelo médico da paciente. Ausência de falha na prestação do serviço pelo laboratório. 
Dano moral não configurado. Precedentes jurisprudenciais deste tribunal de justiça. Sentença que se 
reforma. Recurso conhecido, dando se provimento ao apelo da ré. 
 
 
0023441-64.2012.8.19.0202 – Rel. Des. Ricardo Alberto Pereira, j. 15.01.2015 e p. 22.01.2015. 
 
Ação de Obrigação de Fazer c/c indenização por dano moral. Direito do Consumidor. Compra de móveis 
para cozinha que foram entregues com defeito e peças faltantes. Tentativa de solução junto ao Procon, não 
tendo a parte ré comparecido à audiência. Autora que espera a conclusão da montagem de sua cozinha há 
três anos. Sentença que fixa indenização por dano moral no valor de R$ 1.300,00 e determina a montagem 
dos moveis em trinta dias. Apelação da parte autora requerendo a majoração da indenização por dano 
moral. Valor que deve ser majorado para o patamar de R$ 5.000,00, considerando que os moveis foram 
adquiridos em agosto de 2011. Conhecimento e provimento do recurso. 
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http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00045066D6D9B5088B6E1DFFA0CE8EFFC86CC50347290B38
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000430AC13E8F84064A5D8B015BCE435F4F5C50347132F3F


 
Fonte: Sistema EJURIS 

VOLTAR AO TOPO 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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